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Lisboa, Vila Franca de Xira, Santarém,

Cartaxo, Alcanhdes e Vale de Figueira 3850
Qualquer outra localidade do distrito de
Santarém « . . . « .« . 4 .. . ... 4850

Qualquer outra localidade do Pais as taxas apli-
cadas a Mafra para idénticas conversacdes

Pagos do- Govérno da Repiblica, 1 de Abril de
1929.— O Ministro do Comércio e Comunicacdes, José
Vicente de Freitas.

(Paro o engenheiro administrador geral dos cor-
reios e telégrafos).

Portaria n.° 6:056

Manda o Govérno da Repablica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Comércio e Comunica¢des que, nos termos da
alinea d) do artigo 88.° da organizagio dos servigos
postais, telegréficos, telefonicos, semaforicos e da Fis-
calizacio das Indistrias Eléetricas, em vigor, seja do-
tada a estacfio telefénica contral da réde de Faro, criada
por portaria sem namero publicada no Didrio do Go-
vérno, 2.* série, de 3 de Dozembro do ano findo, com
uma chefe de estacdio central telefonica e quatro telefo-
nistas.

Pagos do Governo da Reptblica, 1 do Abril de
1929.— O Ministro do Comércio e Comunicagdes, José
Vicente de Freitas.

(Para o engenheiro administrador geral dos cor-
reios e telégrafos).

Portaria n.° 6:057

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Comércio e Comuunicagdes, que scja constitaido
por uma unidade o quadro de telefonistas para o desem-
penho do servigo telefonico em Elvas.

Pacos do Govérno da Reptblica, 1 de Abril de
1929.— O Ministro do Comércio e Comunicagdes, José
Vicente de Freitas.

(Para o engenheiro administrador geral dos cor-
reios e telégrafos). -

Portaria n.°c 6:058

Manda o0 Govérno da Repablica Portuguesa, pelo Mi
nistro do Comércio e Comunicagtes, que seja constituido
por uma unidade o quadro de telefonistas para o desem-
ponho do servigo telefénico em Portimio.

Pagos do Govérno da Repablica, 1 de Abril de
1929.— O Ministro do Comércio e Comunicacdes, José
Vicente de Freitas. :

(Para o engenheiro administrador geral dos cor-
reios e telégrafos).

Portaria n,° 6:059

Manda o Govirno da Repibliea Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Comércio e Comunicacdes, que seja constituido
por uma unidade ¢ quadro de telefonistas para o desem-
penho do servigo telefénico em Vila Nova de Famalicso.

Pagos do Govérno da Repiblica, 1 de Abril de
1929. - O Ministro do Comércio e Comunicagdes, José
Vicente de Freitas.

(Para o engenheiro administrador geral dos cor-
reios e telégrafos).

Portaria n.° 6:060

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Comércio e Comunicagdes, que a réde telef6-
nica de Vila Franca do Campo, criada por portaria de
21 de Jaueiro do corrente ano, passe a servigo prolon-
gado, ficando constituido por duas unidades o seu qua-
dro de telefonistas.

Pacos do Govérno da Repiiblica, 1 de Abril de
1929.— O Ministro do Comércio e Comunicacdes, José
Vicente de Freitas.

(Para o engenheiro administrador geral dos cor-
reios e telégrafos).

SOOI TO OO VOO OG-SO

MINISTERIO DAS COLGNIAS

Direc¢do Geral Militar

Decreto n.° 15:676

Tendo o deereto n.° 14.525, de 26 de Ouatubro de
1927, providenciado em relagio ao pagamento dos ven-
cimentos dos oficiais e pragas de pré que os ndio possam
receber nem administrar em virtude da sua incapacidade
mental;

Considerando que se torna necessirio que as disposi-
cdes do reforido decreto sejam extensivas aos oficiais o
pracas dependentes do Ministério das Colénias, tanto na
metrépole como no ultramar;

Counsiderando que a situa¢io dos mesmos aconselha a
moditicar adequadamente o referido diploma;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.® 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto

- 0.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-

nistros de todas as Reparticdes:
Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:

&

Artigo 1.° As disposicdes do decreto n.° 14:525, de
26 de Qutubro de 1927, sio extensivas, na parte apli-
cdvel, a todos os oficiais e pracas que sejam abonados
de vencimentos pelo Ministério das Colonias, quer na
metrépole, quer no ultramar. .

Art. 2.° As fungdos que o mesmo decreto atribui nos
artigos 2.° e 3.° a0 Ministério da Guerra sero exerci-
das respectivamente: na metropole, pela Direcgdio Geral
Militar e Ministro das Colénias, o nas colonias, pela Se-
creturia Militar @ governador da colénia, sendo a decla-
raco de que trata o artigo 3.° publicada no Boletim
Militur das Colénias ou na Ordem @ Forga Armada, con-
§0ante 08 Cusos.

Art. 3.° O chefe da 2.* Reparticio da Direceio Geral:
Militar do Ministério das Colonias, por si e pelos oficiais
que servem sob as suas ordens, colheri os elementos do
informaglio que julgar necessdrics para preencher o fim
a que visa o disposto no § unico do artigo 4.° daquele
decreto, quanto aos oficiais que siio abonados de venci-
mentos pela mesma Reparticdo, sendo mensalmente junta
a0 respectivo processo uma declaraco escrita do oficial
que tiver sido encarregado do obter as referidas infor-
macdes e considerando so estas como suprindo a fiscali-
zagio determinada pelo artigo 7.°

Art. 4.° A cargo da 2.* Repartico da Direcesio Geral
Militar do Minictério das Coldnias e das Repartigdes de
Administragio Militar do cada colénia oun suas delegu-
¢des fica o desempenho das funcoes que pelo artigo 5.°
daquole deereto sio atribuidas aos conselhos administra-
tivos. .

§ unico. Os depésitos de que tratam o artigo 5.° e



